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Anexo II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº _______/2026 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PIEDADE DO RIO GRANDE E 
.............................................................   

 
O MUNICÍPIO DE PIEDADE DO RIO GRANDE, com sede na Rua do Rosário nº 220, Centro, na cidade de 
Piedade do Rio Grande, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.685.438/0001-16, neste ato representado pela 
Exma. Sra. Prefeita Municipal, Danielle Martins, portadora da matrícula funcional nº 1174, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 111/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 014/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de concessionária autorizada para a prestação de 
serviços de revisões periódicas obrigatórias, por tempo ou quilometragem, de 03 (três) veículos automotores, 
sendo Fiat Argo, Fiat Fiorino e Citroën Aircross, 01 (um) veículo tipo ônibus da marca Agrale Marruá e 02 
(dois) tratores da marca Mahindra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. Aviso de Dispensa; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação terá início na data de publicação do contrato no PNCP, e vigerá 
até dia 31/12/2026, podendo ser prorrogada para fins de execução futura dos serviços, em caso de atraso 
devidamente justificado e aceito pela administração ou para fins de pagamento. 
2.2. Em caso de prorrogação da contratação deverá ser firmado o instrumento cujo instituto é o termo 
aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO  (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. A execução dos serviços deverá ser precedida de autorização da Administração, mediante emissão 
da respectiva ordem de serviço, na qual serão identificados o veículo ou equipamento, a revisão a ser 
realizada e as demais informações necessárias à execução. 

3.2. A contratada deverá realizar o agendamento dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
contados do recebimento da respectiva ordem de serviço, observada a disponibilidade da Administração para 
a apresentação do veículo ou equipamento. 

3.3. As revisões deverão compreender as verificações, inspeções, regulagens, substituições e demais 
procedimentos previstos no plano de manutenção periódica de cada veículo ou equipamento, conforme as 
recomendações dos respectivos fabricantes, incluindo o fornecimento e a aplicação de peças, filtros, 
lubrificantes, fluidos e demais insumos, quando expressamente previstos no objeto contratado. 
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3.4. Os serviços referentes aos lotes 01, 02 e 03 deverão ser realizados nas instalações da contratada, 
localizadas a uma distância máxima de 300 (trezentos) quilômetros da sede da Prefeitura Municipal de 
Piedade do Rio Grande/MG. Caso a contratada esteja estabelecida a uma distância superior à indicada, 
caberá a ela, às suas expensas, providenciar o deslocamento de seus profissionais, ferramentas, 
equipamentos e demais recursos necessários à execução das revisões na sede do Município, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração. 

3.5. Quando os serviços forem realizados nas instalações da contratada, situadas a uma distância de até 
300 (trezentos) quilômetros da sede do Município, o transporte de ida e volta do veículo ou equipamento ficará 
sob a responsabilidade da contratante, ressalvadas as situações em que, por razões técnicas ou operacionais, 
seja necessária a adoção de procedimento diverso, previamente acordado entre as partes. 

3.6. Após o recebimento do veículo pela contratada, os serviços de revisão deverão ser concluídos no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da respectiva ordem de serviço, como 
limite máximo para a conclusão integral do atendimento, salvo prorrogação previamente autorizada pela 
Administração, mediante justificativa técnica formalmente apresentada pela contratada.; 

3.7. Os serviços referentes aos Lotes 04 e 05, correspondentes às revisões periódicas obrigatórias do 
ônibus AGRALE MARRUA AM200 MO e dos tratores MAHINDRA, Série nº 24591, modelo 6075 4WD, e Série 
nº 24151, modelo 6075 4WD, ambos do ano de 2026, deverão ser realizados obrigatoriamente na sede do 
Município de Piedade do Rio Grande/MG, no pátio do Parque de Exposições Multiuso, cabendo à contratada 
providenciar, às suas expensas, o deslocamento de seus profissionais, ferramentas, equipamentos e demais 
recursos necessários à adequada execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração; 

3.8. Caso a contratada esteja localizada a uma distância inferior a 300 (trezentos) quilômetros da sede da 
Prefeitura Municipal de Piedade do Rio Grande/MG, eventual valor previsto para o deslocamento deverá ser 
calculado com base na distância efetivamente percorrida, sendo realizada a glosa proporcional dos 
quilômetros não percorridos em relação ao limite estimado de 300 (trezentos) quilômetros, conforme os 
critérios de medição e pagamento estabelecidos no instrumento contratual, vedado o pagamento por 
deslocamento não realizado. 

3.9. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados, com utilização de ferramentas, 
equipamentos e procedimentos adequados às características de cada veículo ou equipamento, observadas 
as normas técnicas aplicáveis, as recomendações dos fabricantes e as condições necessárias à preservação 
da segurança, da funcionalidade e da vida útil dos bens públicos. 

3.10. As peças e os componentes eventualmente fornecidos deverão ser novos, adequados à aplicação e 
compatíveis com as especificações do fabricante, admitida a utilização de componentes tecnicamente 
equivalentes somente mediante justificativa e prévia autorização da Administração, quando cabível. 

3.11. Caso seja identificada a necessidade de serviços adicionais ou de substituição de peças e 
componentes não contemplados na revisão inicialmente autorizada, a contratada deverá comunicar 
formalmente a Administração, apresentando justificativa técnica detalhada e, quando houver repercussão 
financeira, o respectivo orçamento, ficando vedada a execução dos serviços adicionais ou o fornecimento dos 
itens não autorizados previamente pela Administração. 

3.12. Ao término de cada revisão, a contratada deverá apresentar documento comprobatório dos serviços 
realizados, contendo a identificação do veículo ou equipamento atendido, a descrição dos procedimentos 
executados, a relação das peças, dos componentes e dos insumos utilizados, quando houver, a indicação da 
quilometragem ou do horímetro, conforme aplicável, o registro das recomendações técnicas pertinentes e de 
eventuais irregularidades identificadas, bem como a identificação da contratada e do responsável pela 
execução. 

3.13. A contratada será responsável pela qualidade dos serviços executados, devendo corrigir, sem ônus 
adicional para a Administração, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades decorrentes da execução 
contratual, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da notificação formal, salvo 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JÉ
S

S
IC

A
 P

A
T

R
ÍC

IA
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ie

da
de

do
rio

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

22
2-

0F
93

-5
80

F
-7

2B
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

22
2-

0F
93

-5
80

F
-7

2B
0



 

 
 
 

Página 3 de 9 

 

 
 

quando a natureza do reparo justificar prazo diverso, devidamente fundamentado e previamente autorizado 
pela Administração. 

3.14. O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação de sua conformidade com a ordem de 
serviço, as especificações contratuais e as recomendações técnicas aplicáveis, bem como à apresentação 
da documentação comprobatória pertinente, sem prejuízo da apuração de vícios ou defeitos posteriormente 
identificados. 

3.15. Caso sejam constatados serviços executados em desacordo com as condições contratuais, com 
defeitos, incompletos ou em desconformidade com as especificações exigidas, a contratada será formalmente 
notificada para promover a regularização, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, 
ficando o recebimento definitivo condicionado ao saneamento das pendências identificadas. 

3.16. A liquidação e o pagamento ficarão condicionados à comprovação da efetiva execução dos serviços 
e ao cumprimento das condições contratuais exigíveis, observados os procedimentos legais aplicáveis, não 
sendo admitido o pagamento de serviços não executados ou não aceitos pela Administração. 

3.17. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela 
Administração, a quem competirá verificar o cumprimento das obrigações assumidas, registrar as ocorrências, 
solicitar esclarecimentos e determinar as providências necessárias à correção de eventuais falhas, nos limites 
de suas atribuições. 

3.18. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 
pela adequada execução dos serviços, inclusive quanto aos danos, vícios ou irregularidades que lhe sejam 
imputáveis. 

3.19. Durante a execução do objeto, a contratada responderá pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução contratual, não sendo essa 
responsabilidade excluída ou reduzida em razão do acompanhamento ou da fiscalização exercidos pela 
Administração. 

3.20. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

3.20.1. A contratada deverá garantir a qualidade e a adequada execução dos serviços realizados, 
responsabilizando-se pela correção de falhas, defeitos ou irregularidades decorrentes de sua execução, 
sem qualquer ônus adicional para a Administração; 

3.20.2. Os serviços executados e as peças, os componentes e os insumos eventualmente fornecidos 
deverão observar os prazos de garantia estabelecidos pelos respectivos fabricantes e pela legislação 
aplicável, prevalecendo o prazo mais favorável à Administração, quando juridicamente cabível. 

3.20.3. Durante o período de garantia, constatada a existência de falhas ou defeitos relacionados aos 
serviços executados ou aos componentes fornecidos, a contratada deverá providenciar os reparos ou as 
substituições necessárias, sem custos adicionais para a Administração, incluindo as despesas de mão de 
obra, materiais, peças e deslocamento, quando aplicáveis. 

3.20.4. A Administração deverá comunicar formalmente à contratada a identificação de falhas ou 
defeitos, cabendo a esta adotar as providências necessárias à sua solução no prazo estabelecido pela 
fiscalização, consideradas a natureza do problema e a urgência do atendimento, sem prejuízo das 
garantias legais e contratuais. 

3.20.5. A realização de reparos ou substituições em decorrência da garantia não eximirá a contratada 
de suas demais responsabilidades contratuais, nem prejudicará o direito da Administração de exigir a 
reparação de eventuais danos decorrentes de falhas na execução dos serviços. 

3.20.6. A garantia não abrangerá falhas comprovadamente decorrentes de uso inadequado, 
acidentes, intervenções de terceiros ou desgaste natural não relacionado à execução dos serviços, desde 
que devidamente demonstrada a ausência de nexo causal com a atuação da contratada. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. O o modelo de gestão contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, Anexo I do certame. 

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total estimado da contratação é de R$ .......... (.....), conforme tabela abaixo: 

ITEM LOTE SERVIÇO UN QUANT 
Vlr 

unit. 

VALOR 

TOTAL 

 

 

     

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, ferramentas, equipamentos, acessórios e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente requisitados e fornecidos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à 
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis dentro do prazo de vigência do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. As obrigações do Contratante são as que constam no Termo de Referência, Anexo I do Edital de 
Licitação.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. As obrigações da Contratada são as que constam no Termo de Referência, Anexo I do Edital de 
Licitação. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
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individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.5. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

12.1. Não será exigida garantia para esta contratação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1,  
30% (trinta por cento)  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 20% do valor do 
Contrato. 
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(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 10% do valor do 
Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido de outros contratos administrativos que o contratado possua com o contratante.  
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 
escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

14.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 
ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade de correção. 

14.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

14.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

14.9.1. a garantia contratual, caso haja, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege 
a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

14.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
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14.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 
prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

14.11. O contratante poderá ainda: 

14.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

14.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente público da Contratante que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada na elaboração do 
contrato, caso seja firmado: 

02.004.002.12.361.0013.2.040.3.3.90.30.00 - ficha 63  
02.004.002.12.361.0013.2.040.3.3.90.39.00 - ficha 66  
02.004.002.12.365.0013.2.125.3.3.90.30.00 - ficha 98  
02.004.002.12.365.0013.2.125.3.3.90.39.00 - ficha 99  
02.004.002.12.365.0013.2.127.3.3.90.30.00 - ficha 101  
02.004.002.12.365.0013.2.127.3.3.90.39.00 - ficha 102  
02.005.001.10.301.0017.2.056.3.3.90.30.00 – ficha 110  
02.005.001.10.301.0017.2.056.3.3.90.39.00 – ficha 113  
02.005.001.10.301.0017.2.058.3.3.90.30.00 – ficha 121  
02.005.001.10.301.0017.2.058.3.3.90.39.00 – ficha 122  
02.008.000.20.606.0032.2.091.3.3.90.30.00 – ficha 256  
02.008.000.20.606.0032.2.091.3.3.90.39.00 – ficha 258 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais, estaduais ou municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena-MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

Município de Piedade do Rio Grande, _____ de _______ de 2026. 

 

 

DANIELLE MARTINS 
Prefeita Municipal 

 

REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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